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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 73/2001

Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as Causas, Consequên-
cias e Responsabilidades com o Acidente Resultante do Desa-
bamento da Ponte sobre o Rio Douro em Entre-os-Rios.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Proceder à remessa de certidões com a reprodução
autenticada dos documentos e declarações à Procura-
doria-Geral da República, para os devidos efeitos, desig-
nadamente apuramento de eventuais ilícitos criminais,
em situações como o desaparecimento das cassetes de
vídeo do arquivo da Junta Autónoma de Estradas e
o desaparecimento dos processos de contra-ordenação
do arquivo da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte.

A declaração de cada depoente perante a Comissão
será enviada, se autorizado pelo próprio, nos termos
do artigo 15.o da Lei das Comissões de Inquéritos.

Aprovada em 31 de Outubro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 74/2001

Constituição de uma comissão especializada de acompanhamento
e de controlo da execução orçamental

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Constituir uma comissão especializada para
acompanhamento e controlo da execução orçamental.

2 — A composição e a competência específica da
comissão serão fixadas por deliberação do Plenário, sob
proposta do Presidente da Assembleia da República.

Aprovada em 31 de Outubro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 290/2001

de 16 de Novembro

Os princípios gerais de promoção da segurança,
higiene e saúde no trabalho adoptados pelo Decreto-Lei
n.o 441/91, de 14 de Novembro, são desenvolvidos atra-
vés de legislação complementar aplicável em diversos
sectores de actividade económica e resultante, nomea-
damente, da transposição para o ordenamento jurídico
interno de directivas comunitárias.

De acordo com esta orientação, o presente diploma
estabelece as regras de protecção dos trabalhadores con-
tra os riscos de exposição a agentes químicos que pro-
cedem à transposição para o ordenamento jurídico
interno da Directiva n.o 98/24/CE, do Conselho, de 7
de Abril, relativa à protecção da segurança e da saúde
dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição

a agentes químicos no local de trabalho, bem como das
Directivas n.os 91/322/CEE, da Comissão, de 29 de Maio,
e 2000/39/CE, da Comissão, de 8 de Junho, que esta-
beleceram valores limite de exposição profissional a
determinados agentes químicos e que constituem ele-
mentos de enquadramento da regulamentação da pri-
meira directiva.

Mantêm-se, entretanto, em vigor o Decreto-Lei
n.o 274/89, de 21 de Agosto, relativo à protecção dos
trabalhadores contra os riscos resultantes da exposição
ao chumbo e seus compostos iónicos no local de tra-
balho, e o Decreto-Lei n.o 275/91, de 7 de Agosto, sobre
a protecção dos trabalhadores contra os riscos de expo-
sição a algumas outras substâncias químicas, os quais
transpuseram para o ordenamento jurídico interno duas
directivas comunitárias cujo regime foi integrado na
Directiva n.o 98/24/CE, que esta revogou.

A definição de agente químico perigoso abrange os
agentes químicos classificados como substâncias ou pre-
parações perigosas de acordo com os critérios de clas-
sificação, embalagem e rotulagem das substâncias e pre-
parações perigosas e ainda as substâncias que, embora
não satisfaçam os referidos critérios, podem representar
um risco para a segurança e a saúde dos trabalhadores
devido às suas propriedades físicas, químicas e toxico-
lógicas. Nesse sentido, o empregador deve proceder à
avaliação de riscos e tomar as medidas preventivas que
se mostrem adequadas. A prevenção dos riscos profis-
sionais também depende em elevado grau de os tra-
balhadores adoptarem comportamentos adequados em
função das exigências de segurança impostas pelos agen-
tes químicos. A informação e a formação dos traba-
lhadores sobre os cuidados a tomar nas actividades em
que se utilizam agentes químicos têm, por isso, uma
importância assinalável.

O projecto correspondente ao presente diploma foi
publicado, para apreciação pública, na separata n.o 5
do Boletim do Trabalho e Emprego, de 29 de Setembro
de 1999. Entretanto, foi adoptada a Directiva
n.o 2000/39/CE, da Comissão, de 8 de Junho, que regulou
a exposição profissional a outros agentes químicos. O
projecto de diploma foi alterado para incorporar as dis-
posições desta última directiva e foi de novo publicado,
para apreciação pública, na separata n.o 2 do Boletim
da Trabalho e Emprego, de 10 de Abril de 2001. Foram
ponderados os comentários das confederações sindicais
e de uma confederação patronal, tendo sido alteradas
em conformidade diversas disposições do projecto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico interno a Directiva n.o 98/24/CE, do Conselho,
de 7 de Abril, relativa à protecção da segurança e da
saúde dos trabalhadores contra os riscos ligados à expo-
sição a agentes químicos no local de trabalho, e as Direc-
tivas n.os 91/322/CEE, da Comissão, de 29 de Maio,
e 2000/39/CE, da Comissão, de 8 de Junho, sobre os
valores limite de exposição profissional a algumas subs-
tâncias químicas.


